
PARECER N.(   30,  DE 2009

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS, SOBRE O PROCESSO RGL 1403, DE 2008

O Deputado Milton Leite Filho, na qualidade de Presidente desta Comissão, solicitou que fosse autuada e protocolada documentação recebida do Instituto Geográfico e Cartográfico – IGC, órgão da Secretaria de Economia e Planejamento do Estado.

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar a referida documentação, de acordo com o previsto no artigo 31, § 6°, do Regimento Interno desta Casa.

Ao fazê-lo, verificamos que o IGC propõe a redescrição das divisas entre os Municípios de Divinolândia e Caconde, tendo em vista que a descrição constante da Lei n.º 8.092, de 28 de fevereiro de 1964, tomou como base elementos da cartografia antiga, que apresenta incorreções, já que muitos dos acidentes naturais registrados são inexistentes.

Pretende-se, portanto, manter as divisas atuais, substituindo apenas os elementos inexistentes por outros que permitam a definição da linha divisória, seja em plantas, seja em campo.

Tendo em vista que a retificação pretendida não altera nem a forma nem a área dos Municípios envolvidos, constituindo mera adaptação à situação real, não há que se alegar impossibilidade de execução da medida pleiteada por força da Emenda n.º 15 à Constituição Federal. Afinal, não se trata de criação, incorporação, fusão nem desmembramento de Municípios, que estariam sujeitos a consulta plebiscitária (após divulgação de Estudos de Viabilidade Municipal) em período a ser determinado por lei complementar federal ainda não editada.

Lembramos, ainda, que há precedentes nesta Comissão – casos, inclusive, que foram encaminhados ao Tribunal Regional Eleitoral, o qual confirmou não ser necessária a realização de plebiscito para a correção da descrição de divisas, já que não há alteração territorial – apenas uma adequação da descrição (e não das divisas propriamente ditas) à realidade, de acordo com as técnicas cartográficas modernas, conforme já salientamos.

Assim sendo, propomos a apresentação do Projeto de Lei abaixo:

PROJETO DE LEI N.º                 , DE 2008

“Altera a Lei nº 8.092, de 28 de fevereiro de 1964, que dispõe sobre o Quadro Territorial- Administrativo do Estado, com suas alterações.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º – O Anexo II da Lei nº 8092, de 28 de fevereiro de 1964, que dispõe sobre o Quadro Territorial-Administrativo do Estado, com suas alterações, passa a vigorar com a seguinte alteração, relativa ao Município de Divinolândia:

‘Município de Divinolândia

a) Divisas Municipais

............................................................................................................................................................................................................

2 – Com o Município de Caconde

Começa no rio Pardo na foz do córrego da Fazenda Fortaleza; sobe pelo rio Pardo até a foz do córrego do Cruzeiro, pelo qual sobe até sua cabeceira mais meridional; segue pelo contraforte fronteiro em demanda da foz do córrego do Sinal Geodésico, ou Água Fria, no ribeirão Vargem Grande; continua pelo contraforte que deixa, à direita, as águas daquele córrego e segue pelo espigão da margem direita do córrego da Divisa ou Cascalho até a foz de seu afluente mais meridional no córrego do Engano; segue em reta de rumo Leste até o espigão da margem esquerda do ribeirão Quebra Machado; segue desse ponto em reta à cabeceira do córrego que deságua no ribeirão Santo Antônio cerca de 3 quilômetros abaixo da sede da fazenda D. Ana; desce por esse córrego até sua foz no ribeirão Santo Antônio, pelo qual sobe até o ponto localizado na sua margem direita, definido pelas coordenadas UTM, Datum Córrego Alegre, E 332.808,00m N 7.604.150,00m, situado a, aproximadamente, um e meio quilômetro abaixo da sede da fazenda D. Ana; desse ponto segue em reta de rumo Sul até entroncar com a linha de cumeada da Serra da Fumaça. (NR)’

Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, nosso parecer é pela apresentação do Projeto de lei supra.

a)  Ed Thomas -  Relator
Aprovado o parecer do relator propo0ndo projeto de lei.

Sala das Comissões, em 16/12/2008

a) Milton Leite Filho – Presidente

Celso Giglio – Roberto Massafera – Milton Leite Filho – José Bittencourt
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